
Lei Complementar

LEI COMPLEMENTAR Nº 1044, 
DE 13 DE MAIO DE 2008

Institui o Plano de Carreiras, de Empregos
Públicos e Sistema Retribuitório dos servi-
dores do Centro Estadual de Educação
Tecnológica “Paula Souza” - CEETEPS, e dá
outras providências

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei complementar:
CAPÍTULO I
Disposições Preliminares
Artigo 1º - Fica instituído, na forma desta lei com-

plementar, o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e
Sistema Retribuitório dos servidores do Centro Estadual
de Educação Tecnológica “Paula Souza” - CEETEPS.

Artigo 2º - Para fins de aplicação do Plano de que
trata esta lei complementar, consideram-se:

I - referência: o símbolo indicativo do nível salarial
ou do valor da hora-aula do emprego público;

II - grau: o valor fixado para uma referência;
III - padrão: o conjunto de referência e grau;
IV - classe: conjunto de empregos públicos de

mesma natureza e igual denominação;
V - emprego público: conjunto de atribuições e res-

ponsabilidades cometidas a servidor;
VI - salário: retribuição pecuniária, fixada em lei,

paga mensalmente ao servidor pelo efetivo exercício
do emprego público;

VII - remuneração: o valor correspondente ao salá-
rio, acrescido das vantagens pecuniárias a que o servi-
dor faça jus, previstas em lei;

VIII - quadro de pessoal: o conjunto de empregos
públicos pertencentes ao CEETEPS.

Artigo 3º - Ficam criados, no Quadro de Pessoal do
CEETEPS, os seguintes Subquadros:

I - Subquadro de Empregos Públicos Permanentes
(SQEP-P), em conformidade com os Subanexos 1 e 2
do Anexo XI desta lei complementar;

II - Subquadro de Empregos Públicos em Confiança
(SQEP-C), em conformidade com o Anexo XII desta lei
complementar;

III - Subquadro de Empregos Públicos Permanentes
Docentes (SQEP-PD), composto pelos empregos públi-
cos a que se refere o inciso II do artigo 39 desta lei
complementar.

Parágrafo único - Os integrantes dos Subquadros
de que trata este artigo ficam sujeitos ao regime, à
carga horária e às jornadas de trabalho estabelecidos,
respectivamente, nos artigos 4º, 20 e 24 desta lei com-
plementar.

Artigo 4º - O regime jurídico dos servidores do CEE-
TEPS, de que trata esta lei complementar, é o da Con-
solidação das Leis do Trabalho - CLT.

CAPÍTULO II
Do Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e Sis-

tema Retribuitório
dos Servidores do CEETEPS
Seção I
Disposições Gerais
Artigo 5º - O Plano de Carreiras, de Empregos Públi-

cos e Sistema Retribuitório, de que trata esta lei com-
plementar, organiza e escalona as classes que o inte-
gram, tendo em vista a complexidade das atribuições,
os graus diferenciados de formação, a responsabilidade
e experiência profissional requeridas, exigíveis para o
exercício das respectivas atribuições, compreendendo:

I - para as carreiras docentes e de Auxiliar de
Docente:

a) a alteração de denominação de funções e a ins-
tituição de novas classes;

b) o estabelecimento de sistemas retribuitórios
específicos, compostos de 2 (duas) Tabelas constituí-
das por referências e índices multiplicadores, na forma
indicada nos Anexos V e VI e 1 (uma) Escala de Salá-
rios constituída por referências, na forma indicada no
Anexo VII desta lei complementar;

c) o estabelecimento de perspectiva básica de evo-
lução funcional, como forma de ascensão vertical nas
carreiras, mediante promoção;

II - para os servidores técnicos e administrativos:

a) a identificação, agregação e alteração de nomen-
clatura de funções autárquicas, funções-atividades e
empregos públicos e a instituição de novas classes;

b) o estabelecimento de um sistema retribuitório
específico, reunindo as classes em grupos remunerató-
rios de acordo com o nível de escolaridade e o grau de
complexidade das atribuições dos empregos públicos,
por intermédio de 3 (três) Escalas de Salários, sendo 2
(duas) constituídas por referências numéricas e graus,
na forma indicada nos Subanexos 1 e 2 do Anexo VIII,
e 1 (uma) constituída por referências numéricas, na
forma indicada no Anexo IX desta lei complementar;

c) o estabelecimento de perspectiva básica de evolu-
ção funcional, como forma de ascensão horizontal nos
empregos públicos permanentes, mediante progressão.

Seção II
Das Carreiras Docentes e de Auxiliar de Docente
Artigo 6º - A carreira de docente das Faculdades de

Tecnologia - FATECs é composta por classes, escalona-
das de acordo com as exigências de maior capacitação
para o magistério em cursos superiores de tecnologia,
na seguinte conformidade:

I - 2 (duas) de Professor Assistente, identificadas
pelos algarismos romanos I e II;

II - 2 (duas) de Professor Associado, identificadas
pelos algarismos romanos I e II;

III - 2 (duas) de Professor Pleno, identificadas pelos
algarismos romanos I e II.

Artigo 7º - A carreira de docente das Escolas Técni-
cas - ETECs é composta por 7 (sete) classes de Professor,
identificadas pelos algarismos romanos I, II, III, IV, V, VI
e VII e escalonadas de acordo com as exigências de
maior capacitação para o magistério do ensino médio e
de educação profissional técnica de nível médio.

Artigo 8º - A carreira de Auxiliar de Docente é com-
posta por 6 (seis) classes, identificadas pelos algaris-
mos romanos I, II, III, IV, V e VI e escalonadas de acor-
do com o grau de complexidade das atribuições e nível
de responsabilidade das atividades de apoio ao magis-
tério de educação profissional técnica de nível médio
ou em cursos superiores de tecnologia.

Seção III
Da Instituição de Classes
Artigo 9º - Para fins de implantação do Plano de

Carreiras, de Empregos Públicos e Sistema Retribuitório
de que trata esta lei complementar, ficam instituídas
as seguintes classes:

I - da carreira docente das FATECs:
a) Professor Associado II;
b) Professor Pleno II;
II - da carreira docente das ETECs: Professor VII;
III - na Escala de Salários - Auxiliar de Docente:

Auxiliar de Docente III, IV, V e VI;
IV - na Escala de Salários - Empregos Públicos Per-

manentes: Especialista em Planejamento Educacional;
V - na Escala de Salários - Empregos Públicos Per-

manentes - Área Saúde: Analista Técnico Especializado
em Saúde;

VI - na Escala de Salários - Empregos Públicos em
Confiança:

a) Assistente de Planejamento Estratégico;
b) Assessor Técnico da Superintendência;
c) Diretor de Departamento;
d) Diretor Pedagógico;
e) Supervisor de Gestão Rural.
Seção IV
Do Ingresso
Artigo 10 - O ingresso nas carreiras e nos empre-

gos públicos permanentes de que trata esta lei comple-
mentar far-se-á por concurso público de provas ou de
provas e títulos.

§ 1º - O ingresso na carreira de docente das
FATECs far-se-á na inicial de qualquer dos empregos
previstos nos incisos I, II e III do artigo 6º desta lei
complementar.

§ 2º - A identificação da formação e dos requisitos
específicos exigidos para o preenchimento do emprego
público constarão do edital de abertura do respectivo
concurso público.

Artigo 11 - O preenchimento dos empregos públicos
permanentes de que trata esta lei complementar far-se-
á sempre na inicial da respectiva classe ou carreira.

Artigo 12 - São requisitos mínimos para ingresso
nas carreiras e nos empregos públicos de que trata
esta lei complementar:

I - de docentes das FATECs:

a) ser portador de diploma de pós-graduação em
nível de mestrado ou doutorado, reconhecido ou reco-
mendado nos termos da legislação pertinente;

b) ser portador de diploma de graduação e, cumu-
lativamente, especialista na área e possuir experiência
profissional relevante de, pelo menos, 3 (três) anos na
área da disciplina a ser lecionada;

c) ser portador de diploma de graduação e, cumu-
lativamente, possuir experiência profissional relevante
de, pelo menos, 5 (cinco) anos na área da disciplina a
ser lecionada;

II - de docentes das ETECs: ser portador de diploma
de graduação em curso de nível superior, licenciatura
plena ou equivalente, com habilitação específica na
área da disciplina a ser lecionada ou formação superior
em área correspondente e complementação nos ter-
mos da legislação vigente;

III - de Auxiliar de Docente: ser portador de diploma
de formação em educação profissional técnica de nível
médio, com habilitação específica na área de atuação;

IV - de Auxiliar Administrativo: certificado de con-
clusão do ensino médio ou equivalente e conhecimen-
tos de informática;

V - de Analista Técnico Administrativo: diploma de
nível superior compatível com a área em que venha a
atuar;

VI - de Analista Técnico Educacional: diploma de
nível superior em Pedagogia, Psicologia, Sociologia ou
Educação Física, compatível com a área em que venha
a atuar;

VII - de Especialista em Planejamento Educacional:
diploma de nível superior em Pedagogia, com especia-
lização na área de planejamento educacional e expe-
riência profissional comprovada de, no mínimo, 3 (três)
anos na área em que venha a atuar;

VIII - de Especialista em Planejamento e Gestão:
diploma de nível superior em Administração, Ciências
Contábeis, Direito, Economia ou Tecnologia, com espe-
cialização na área de planejamento e gestão e expe-

riência profissional comprovada de, no mínimo, 3 (três)
anos na área em que venha a atuar;

IX - de Analista Técnico Especializado em Saúde:
graduação em Medicina ou Odontologia e registro no
Conselho Regional competente, de acordo com a área
em que venha a atuar;

X - de Assistente Administrativo: certificado de
conclusão do ensino médio ou equivalente, conheci-
mentos de informática e experiência profissional com-
provada de, no mínimo, 1 (um) ano, na área em que
venha a atuar;

XI - de Assistente Administrativo de Gabinete: cer-
tificado de conclusão do ensino médio ou equivalente,
conhecimentos de informática e experiência profissio-
nal comprovada de, no mínimo, 2 (dois) anos na área
em que venha a atuar;

XII - de Assistente Técnico: diploma de nível supe-
rior e experiência profissional comprovada de, no míni-
mo, 1 (um) ano na área em que venha a atuar;

XIII - de Assistente Técnico Administrativo I: diplo-
ma de nível superior e experiência profissional compro-
vada de, no mínimo, 2 (dois) anos na área em que
venha a atuar;

XIV - de Assistente Técnico Administrativo II e Assis-
tente Técnico da Superintendência: diploma de nível
superior e experiência profissional comprovada de, no
mínimo, 3 (três) anos na área em que venha a atuar;

XV - de Assistente Técnico Administrativo III: diplo-
ma de nível superior e experiência profissional compro-
vada de, no mínimo, 4 (quatro) anos na área em que
venha a atuar;

XVI - de Assessor Técnico da Superintendência:
diploma de nível superior e experiência profissional
comprovada de, no mínimo, 5 (cinco) anos na área em
que venha a atuar;

XVII - de Assistente de Planejamento Estratégico:
diploma de nível superior e experiência profissional
comprovada de, no mínimo, 5 (cinco) anos na área em
que venha a atuar;
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Comunicado

GESTÃO PÚBLICA
UNIDADE CENTRAL DE RECURSOS HUMANOS
A Coordenadora da Unidade Central de Recursos Humanos,
considerando que os dirigentes dos órgãos de recursos humanos são
responsáveis diretos pela gestão do recadastramento anual instituído
pelo Decreto nº 52.691, de 1º de fevereiro de 2008;
considerando que à vista do que dispõe o artigo 5º do Decreto nº
52.691, de 1º de fevereiro de 2008, foram expedidas normas comple-
mentares para execução do recadastramento anual (Resolução SGP nº
004, de 10, publicada em 11 e retificada em 18 de março de 2008);
considerando que à vista do que dispõe o artigo 4º do Decreto nº
52.691, de 1º de fevereiro de 2008, é incumbência desta Unidade
Central de Recursos Humanos, a coordenação, controle e acompanha-
mento mensal do recadastramento anual,
COMUNICA:
Os órgãos de recursos humanos, com o auxílio da Resolução SGP nº
004, de 10, publicada em 11 e retificada em 18 de março de 2008 e do
Manual de Navegação - Servidores, deverão prestar aos servidores,
empregados públicos e militares em atividade, de seus respectivos
órgãos, todas as orientações necessárias durante o processo de reca-
dastramento.
Na hipótese de persistência de dúvidas e problemas de suporte técni-
co, os Dirigentes dos Órgãos de Recursos Humanos deverão solicitar
manifestação por meio do “Fale Conosco” do site da Unidade Central
de Recursos Humanos - www.recursoshumanos.sp.gov.br.


